
 

 

 

Exmo. Senhor 

Presidente da Comissão de Saúde 

Deputado Filipe Neto Brandão 

 

ASSUNTO: Requerimento para Audição da Secretária de Estado da Saúde, Dra. Ana Povo 

Exmo. Senhor Presidente, 

Vieram recentemente a público informações relativas à possibilidade de criação de um novo 

centro de cirurgia cardíaca na região Norte, não previsto na atual rede de referenciação 

hospitalar, revista em 2024. 

Vários especialistas alertam que a abertura de um novo centro de referência no Norte poderá 

exercer uma pressão acrescida sobre recursos humanos já escassos, fragmentando equipas e 

reduzindo a capacidade e qualidade da resposta, colocando em causa a própria lógica dos 

centros de referência, que assenta precisamente na concentração de volume e diferenciação 

como fator estruturante de qualidade. A prioridade deverá ser reforçar os centros que já 

existem para dar resposta atempada aos doentes1. 

Também a Ordem dos Médicos e os respetivos colégios de especialidade partilham estas 

preocupações e alertam para a pressão acrescida sobre recursos humanos já limitados, 

defendendo que “se oiçam os peritos antes de uma tomada da decisão”2. O Bastonário da 

Ordem dos Médicos assinala, também, que “os centros de referência (…) constituem um pilar 

estrutural do sistema” e que “a proximidade aos doentes assegura-se com articulação eficaz 

e não com dispersão de competência e recursos”. Acrescenta, ainda, que “a reavaliação das 

RRH e dos CR já deveria ter ocorrido. Compete à Direção-Executiva do SNS e ao Ministério da 

Saúde promover uma revisão técnica transparente, sustentada em dados e resultados”.3  

 
1 https://www.publico.pt/2026/02/22/sociedade/noticia/peritos-cardiologia-alertam-abrir-novo-centro-norte-ameacar-
qualidade-resposta-2165539 
2 https://www.publico.pt/2026/02/19/sociedade/noticia/intencao-criar-novo-centro-cirurgia-cardiaca-norte-deixa-
medicos-sobressalto-governo-apoia-2165400 
3 https://www.dn.pt/opiniao-dn/sociedade-aberta/o-pilar-estrutural-do-sns 



 

 

Neste contexto, e de acordo com notícias recentes, terá sido proferido um Despacho conjunto 

dos Secretários de Estado da Saúde e da Gestão da Saúde viabilizando a criação de uma 

unidade de cirurgia cardíaca na ULS de Santo António, no Porto. Este documento (Despacho 

n.º 1/2025/SES/SEGS, de 2 de outubro de 2025), terá tido o parecer de que “nada há a opor”, 

referindo ainda que não carece de autorização da tutela, antes se enquadrando na esfera de 

decisão do Conselho de Administração da referida ULS. Por outro lado, a própria 

Administração Central do Sistema de Saúde (ACSS) terá posteriormente remetido a decisão 

para a Direção Executiva do Serviço Nacional de Saúde, a quem reconhece esta competência. 

Foi também divulgado que, na sequência do referido Despacho, terão já sido desencadeados 

os procedimentos necessários à abertura de concurso público para aquisição de 

equipamentos. 

Acresce que a Secretária de Estado da Saúde que assinou o referido despacho, Dra. Ana Povo, 

foi médica na ULS de Santo António, o que poderá levantar questões relacionadas com 

eventual conflito de interesses. 

Neste contexto, e numa perspetiva de plena transparência na atuação das entidades públicas, 

importa garantir o total esclarecimento dos factos que envolvem o referido processo, bem 

como a clarificação rigorosa das decisões tomadas e dos fundamentos técnicos que as 

suportam. 

Assim, ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do 

CHEGA vem requerer a audição da Senhora Secretária de Estado da Saúde, Dra. Ana Povo. 

 

Palácio de São Bento, 25 de março de 2026 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA, 

Pedro Pinto - Marta Martins da Silva - António Carneiro - Cláudia Estevão - Cristina Vieira 

Henriques - Patrícia Nascimento 

 


